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Grande Expedientes do dia 2 de maio de 2007 ara a realização de Sessão
Solene com a presença do Sr. Willian Fernandes, Ouvidor-Geral da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo, ara discussão e divulgação das atribuições
deste novel e importante órgão.
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política. Enfrentamos luta aguerrida para a abertura política e

democrático no Brasil, reconquistamos o direito de voto, de elegermos

e sermos eleitos, avançamos alguns aspectos na cidadania social. Mas

há um instrumento importante que falta no processo de avanço de n sso

A.
,5-sh.,

povo. Este elemento é o acesso à Justiça. Não é possívelque o

),,Legislativo aprove leis importantes se as pessoas não tiverem acesso à

Justiça. Esta é a forma convencional na democracia.
„ dr

O papel da Defensoria Pública é aprofuãr a conquista

democrática e o espaço da cidadania.
ON:0,

N›.lççParabenizo a iniciativa e faço uma rpposta ao Vereador que

*comigo faz parte da Comissão dos Dir. tos Humanos na Casa. Por

.0iniciativa do Vereador Beto Custódi 	 oi publicada a Cartilha da

Cidadania com a relação das ins‘Stuíções que atendem a população naNI.:0Cidade. Creio que deveríamos 'ncluir ou fazer outra cartilha em que

possamos divulgar o t al ,ho da Defensoria. Não acredito que se
consagre de forma aprofundada e definitiva a cidadania sem o acesso àPS

r4rJustiça. Trata-se\yasso fundamental. Sei que há projetos tramitando

,
na Casa com	

‘e! ,ia correlata mas o que já temos no âmbito estadual
precisa sel»Cronhecimento público. Mais público possível.

e.	 É um momento importante em que a TV Câmara São Paulo está

7um momento importante... (Denise)

an 

(2tr smitindo e também temos muitas pessoas que são formadoras de

opinião. Precisamos incluir em programas da TV Câmara e também por

meio de instrumentos gráficos para que possamos levar para as

o
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instituições, entidades, sindicatos, associações de moradores e todas

organizações não-governamentais que prestam algum tipo de serviço à

cidadania. É extremamente oportuno e quero parabenizar mais uma vez o

Dr. William pela presença e o nobre Vereador Beto Custódio tpela

O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - Nós é tiagradecemos,44s.,„

nobre Vereador Francisco Chagas, que sempre tem contribuído para as

ponderações. Gostaria de informar aos telespectadores da TV Câmara São

Paulo da importância deste evento. Começamois i,ppr volta de 15h29min e

havia um paciente aguardando uma vaga na “UTI e um dos parentes que

estava nos assistindo perguntou o seguinte: se conseguir uma liminar

por meio da defensoria pública, • 6spital concede ou não a vaga na

UTI? Disse que cinco minuto sis conseguiu uma vaga. Então, a TV

Câmara está ao vivo, a informação do momento chega a nós. Faltam UTIs

em São Paulo, segud&LNwnformações há cerca de mil solicitações e

somente 15 são aèdElias. É um exemplo concreto, Dr. William, e aNNwe
Defensoria Pública do Estado de São Paulo deve cumprir um papel muito

important

ksyostaria de perguntar aos nobres Vereadores Netinho e Wadih

Mutrag/he vão utilizar a palavra. Tem a palavra o nobre Vereador José

44.1
Police Neto - Netinho, Líder do Governo nesta Casa.

estava nos assistindo perguntou

Câmara está ao vivo,



Folha°.

110

Câmara Munic
—	 - tvaK,hoísM

Assistentt-Parlamentar

São 	 Paulo RF 100.453

TAQUIGRAFIA

dessa questão ordou a ineficiência do Sistema único de Saúde

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
taq.rod.: 01	 fl.:18

data: 02.05.07
Orador(es): Presidente, Aurélio Miguel, Secretário

rev.:	 evento: 248-S0

O SR. JOSE POLICE NETO - NETINHO (PSDB) - Nobre Vereador Beto

Custódio, gostaria de trazer alguns questionamento não só acerca da

Defensoria, mas também da relação das Ouvidorias que o Estado e o

Município têm hoje. A lei estadual compôs uma rede muito intenslae

Ouvidorias na passagem do Dr. Belizário pela Secretaria de Estado. Na

realidade, o Dr. William representa uma dessas Ouvidoria N:, alvez a
le.,

NINk.
'

mais recente delas, porque vem acoplada da Defensoria. (:,

O que gostaria de trazer enquanto questionamento para

recebermos informações é acerca da legislação
IlLor-e,

Município passou a ter a partir de 2005, qd(éNa lei que estabelece a
'N

proteção dos direitos do usuário dos setiços públicos. Essa lei foi

n‘sancionada pelo Prefeito Serra em julho de 2005, e no Estado foi

sancionada, se não me engano,
N' ),:lg Governador Cavas em 1999. A

pergunta que faço é: a Defegâ".4. já mobilizou os seus defensores para

essa relação do usuário deNserviço público e a relação que o Poder

Público tem com o vidadao? O nobre Vereador Beto Custódio tratava

stado tem e que o

pergunta que faço é: a Defepe(I\

do Brasil inttik4. A ausência de vagas na UTI não é uma novidade na

^4(X/ÉCapital, comonao é muito daquilo que é o Sistema Único.

"Niqr‘ 
grande preocupação é como conseguir consagrar os direitos do

.(>usu ,].0 podendo utilizar para isso os mecanismos públicos de defesa
(4,,yr

deêães direitos. Assistimos no CDC, Código de Defesa do Consumidor,

uma ampla e forte defesa do cidadão enquanto consumidor de serviços

privados. O questionamento que faço é se já temos algum avanço nessa
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área da defesa e proteção do usuário dos serviços públicos, sejam eles

federais, estaduais ou municipais. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - Obrigado, nobre

.4k4NN4'Vereador Netinho. Não havendo mais nenhum outro vereador inscrito,  

passaremos ao público presente. Passo a palavra ao .Waldir

Ferreira, em seguida, Sr. Adalberto Vieira.	 r4"

O SR. WALDIR FERREIRA - São duas perguAta4r A primeira delas

que em parte já foi respondida é: quando tiyet os 400 defensores, na

Capital, como será ?0o atendimento?NI ,8 erá descentralizado ou

centralizado? Se descentralizado, 60.dis são os critérios para

deseentralizaeão?	 to\/

O outro ponto é: essâJ— estão do acesso à Justiça se dá em

4(F.,*
dois fatores, um é a dificuldade e o outro é a deficiência econômica.

(a)ucAdvogados há muito40 e não se tem são recursos e acho que a

Defensoria vem suPriVisso. Agora, se não houver uma proximidade da

Defensoria com aNcidadão e uma divulgação do trabalho da Defensoria

/acaba por R nuar a população sem acesso à Justiça. Então, a minha

pergunta kjustamente essa: a respeito do processo de descentralização

parilitar o acesso nos próprios locais. As pessoas procuram muito

Qess s núcleos das faculdades de Direito que cumprem o papel atender o

cidadão, principalmente os que estão mais próximos da periferia. Isso

descentralização?

Defensoria vem



Adalberto Vieira.

bandeiras que dão acesso à periferia, à polfillatão com menos condições

suasda nossa cidade. Saudar também esta Cak4,1114,que, além das suas leis,da nossa cidade. Saudar também esta
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será rompido ou há previsão de continuarem esses convênios da Justiça

com os núcleos?

O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - Passo a palavra a2 Sr.

44n10.‘
O SR. ADALBERTO VIEIRA - ...Márcia

O SR. ADALBERTO VIEIRA - Boa tarde, VereklyBeto Custódio.

Quero saudar, pela iniciativa do mandato par, a defesa das

abre espaço para outras instituições liara, dessa forma, avançarmos na

democracia. Não existirá democr&ial ieste país se não dermos acesso

X-w\—:àqueles excluídos da nossa penzfèria, da região central, que vêm em
.'
N

busca de esperança, mas, muitas vezes, são surpreendidos.

Com isso, 

v

6:	 illiam Fernandes, gostaria de fazer duas

'wfrquestões. Sabemospc estão acontecendo as pré-conferências no Estado,

4hk\'‘e na cidade de São Paulo já temos apontado uma para o dia 9, na região

central,
ób.

ãtaria de saber se é possível divulgar nas outras

regiõe

-soe Outra questão: qual o recurso orçamentário que o Estado de São

Padlo tem dirigido para a Defensoria?

Quero agradecer pela oportunidade. Mais uma vez, parabéns ao

Vereador Beto Custódio pela iniciativa.
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O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - Obrigado. Passo a

palavra à Sra. Maria Amélia, da União de Mulheres, conhecidas de todos

nós como Amelinha.

ãtEr
A SRA. MARIA AMÉLIA - Boa tarde, Vereador Be rgtódio;

Ouvidor William e todas as pessoas que estão acr ando esta

audiência pública de extrema importância. A Defensora Pública

resultado de uma luta grande na cidade de Sãb Paulo, de todos- os

movimentos sociais. Chegamos a reunir mais 44po Organizações Sociais

em defesa da Defensoria Pública. E sabemos* que a população que mais

precisa dela, no mundo inteiro, e priii4VPalmente em nossa cidade, é a

população feminina. Dos pobres, 	 lheres são as mais pobres; somos

= ,.'1,5b

ir
70% da população pobre do mundb.

4',,Ns
E a Defensoria como você disse, William, é o acesso à

justiça, mas eu diri j e o sentido amplo. Uma vez que para acessar aan

Justiça nós temos:q:ymudar a estrutura social e econômica do País, é

4h-uma instituiçãN›Õ%N, e tem um valor educativo imenso que não podemos

n,
<4perder de va.:sta. Talvez seja a principal função da Defensoria Pública

nesta ..0e.

Portanto, penso que o acolhimento por parte das defensoras e
(:±9

dos defensores públicos é fundamental. É o cartão de visitas dessa

instituição. Um acolhimento que contemple, de fato, aquela pessoa,

entendendo que ela é pobre, mas que tem direitos; não está pedindo

lheres são as mais pobres; somos

uma
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e uma população

houvesse também momentos de acolhimentosigilo e cuidado.

coletivo, de forma' ropiciar a essa população a possibilidade de se

articular, de* -de conhecer, de se fortalecer para enfrentar. Hoje se

aOutra questão que eu queria levantar é a possibilidade deNor oucra
C4:02
Def nsoria se articular com as Delegacias de Mulheres, porque o
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favores nem esmolas ao Estado, mas está usando sua condição de cidadã

para ser acolhida com todo o respeito e dignidade. Acho que isso é

fundamental.

Ainda que a Defensoria seja muito deficiente em trmos
—

o número que você apresenta é ridículo para umaicidade

como São Paulo e a quantidade de genteineCêãitando

não pode ser maculada deUt'Jrma alguma;
t1/4\\SP

a qualidade no atendimento tem de sernão há o que o justifique. Essa qualidade no atenditênto tem de ser

desse serviço - essa qualidade

garantida.	 C54:jNr.r.
Gostaria de fazer duas perguntas, a4ri eira em relação a esse

N
acolhimento, se ele não poderia ser feiindividual e coletivamente.

Principalmente às mulheres, porque os'Cohflitos que as mulheres vivem

\são, na maioria das vezes, cios dentro da família, como a

A.violência doméstica e a sexua 	 Esses conflitos têm de ter uma

resolução individual, logicãmente, com segredo de justiça, com todo o

violência doméstica e a

fala muitoempoderamento" das mulheres; acho que a Defensoria pode

ser umNAktrumento valioso para isso.

atendimento nas delegacias está sendo extremamente deficiente. As

mulheres não têm conseguido atendimento nem para fazerem um Boletim de
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Ocorrência Policial, se não estiverem acompanhadas de um profissional

do Direito. Ora, as mulheres não têm condições para isso. A Defensoria

Pública, segundo consta, deveria ter defensores públicos nas

delegacias para acompanhar esse momento do boletim de ocorrência,

dessa audiência junto à delegacia.	 4f>r

Só que isso não vem acontecendo...DALVA

"Rn -0-
Só que isso não vem acontecendo a contentoSktalvez seja até

por causa desse número pequeno de defensores‘ Lpgiblicos. Então que

houvesse um dialogo, para que as delegacia cXrjrissem, não só com odr\
boletim de ocorrência, mas com inquérito * policial. Que ele fosse

1*
instalado independente de ter o acomp‘phamento ou não da defensoria

pública. Essa tem sido, neste Ititme(to, uma das reivindicações das

mulheres aqui na cidade de São"NSaillo.

<<\

O SR. PRESId	 À4Beto Custódio - PT) - Obrigada Amelinha da

jrNUnião das Mulhere0"' ocê que tem nos ensinado muito a respeito da

41ws*,	

Idefesa dos Direitos Humanos, em especial na questão do combate à
' "."

violêncialtrá a mulher e também dando todo apoio aos familiares dos

i;11

mortos e çsaparecidos presos políticos no Brasil.

e: Quero esclarecer ao público da TV Câmara, que estamos ao vivo,

por meio deste importante órgão de comunicação levando informações

importantes sobre a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, com a

presença do Dr. Willian Fernandes, Ouvidor Geral da Defensoria.

dessa audiência junto à delegacia.
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Com a palavra o Sr. Raimundo Bonfim.

O SR. RAIMUNDO BONFIM - Boa tarde nobre Vereador Beto

Cust6dio, Ouvidor Geral, Dr. William Fernandes. Quero parabenizar pela

40N
Ye'

.
iniciativa, dizer que é necessário lamentar, que s6 ap6s dez ienoV da

ts, S
nossa Constituição, é que foi dada prerrogativa aos estados4 de criarem

400* ,a Defensoria Pública em um estado, considerado mais ricoo„da Federação,

o Estado de São Paulo, depois de uma intensa lqtaNda sociedade. É

importante frisar que a sociedade civil Vqúe se organizou,

? x>;:"''principalmente nos últimos dez anos em deÇsa da implementação da

defensoria pública, sofreu muitos advers ios, inclusive de entidades

de classe que representam os operadores de direito. Sabemos que há a

questão de corporativismo. MuitWdZiam, que até hoje como alguns

.‘244SN
criticam os juizados especi2.1ês0Vis, de pequenas causas, sabemos que

4'4.‘
têm muitos setores na áfég. do Direito que criticam o papel da

úb porque	 qudefensoria plica, 4.) or e argumentam	 e vão deixar os advogados

desempregados. Vào(rit r a demanda dos advogados.
luta muito importante, que a sociedade civil,Foi

principalmente,N'as
‘%44

trabalhadores, tra

entidades que representavam populações carentes,

‘,\`'
.-1Em

travada pela implementação da Defensoria Pública.

segundo lugar dizer que a criação da Defensoria Pública

coigca em prática um preceito que está garantido na nossa

Constituição, onde diz que todos têm o direito de acesso à Justiça.

Sabemos que milhões de pessoas não têm condições de arcar com as
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custas processuais, pagar um advogado para levar sua demanda, sua lide

em frente. E quem fez direito e os núcleos de prática jurídica das

faculdades, muitas das vezes a maior dificuldade das pessoas é a falta

de informação. Pessoas que diariamente se dirigem aos núcleos,ode

pratica jurídiátca	 ca das faculdades, entendendo, que na verdade, d14epende

de um advogado para encaminhar uma demanda, na grande"ttna dos

problemas são apenas de orientações. Como proceder,(OVS , havendo à

necessidade de ter uma petição inicial num process

Minha pergunta é no sentido de que se a\efensoria também tem

4.S
N;;NRk

um departamento ou está preparada par orientar, esclarecer à

população nas questões, que não necekbriamente necessitam de um

processo ou de uma petição inicial. Nof

Nk,Outro drama que ocorre principalmente na população mais pobre

:da periferia é a questão da"gge tadoria. Quem atua nesses núcleos de

Soe
práticas jurídicas, se depara com um grande número de pessoas que

pode ir sem advogado requerer o seu pedido

de aposentadoria'á.e vezes é indeferido administrativamente esseAsA``pedido de aposentadoria e as pessoas precisam socorrer de um advogado

para que o3/explicar a Legislação que trata de aposentadoria. A

%a:\Defensor 't trabalha nesse sentido de demandas relacionadas a questões

deit2V5bntadoria?

Por último a questão dos conflitos sociais. Vivemos numa

cidade em que milhares de pessoas estão morando em áreas irregulares,

ocupadas sejam elas públicas ou particulares. Indagar se a Defensoria



m-w
para X -N possamos fazer as

P4OuSr	 vidor e com certeza a

Sras. e Srs. presentes para ,Sr, possamos fazer as

PN4Ouconsiderações finais, por meio do Sr	 vidor e com certeza a

população irá pegar o telefone, e-mail, site o que tiver de informação

que procurar a Defensoria
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tem atuação voltada para os conflitos sociais vinculados a questão

fundiária na nossa cidade?

São essas minhas perguntas. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - Obrigado Sr.,RaiMündo

Bonfim. Quero esclarecer ao público da TV Câmara, que estamolíao vivo,

por meio deste importante órgão de comunicação leva,AclohNinformações

importantes sobre a Defensoria Pública do Estado 4e NSão Paulo, com a

presença do Willian Fernandes, Ouvidor Geral da Defensoria.

para divulgar. A população precgaber que tem direito e nada melhor

Com a palavra eo r.\joão Cruz.

)4._

O siv -JoAp CRUZ - Carla

OSityboÃo CRUZ - Boa tarde, nobre Vereador Beto Custódio,

4,I4
Ouvidor essoas presentes.

Anotei algumas questões, algumas já mencionadas por um dos

pai'lamentares, por exemplo, os direitos dos cidadãos. A falta de

creche, que afeta bastante a periferia, a educação. Quando há 50
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alunos na sala de aula, o cidadão pode entrar com recurso? A Ouvidoria

atende esse tipo de caso?

Outra coisa que atinge milhares de pessoas: cidadãos

desempregados vêem no serviço público uma luz no fim do túnel. Pr
5
 tam

concurso, pagam taxa de inscrição alta, gastam com apostilas,<e / cão

são chamados. Gostaria de saber se a Ouvidoria atende esses casos de

processos contra o Estado. O Estado arrecada grdn
/
jà, somas em

concursos públicos, muitas vezes o cidadão é aprovado, mas não é

Questionei um advogado sobre isso e fui informado de que ele
ks,

não entrava em processo contra o Estado.

Queria saber se a OuvidoriOuida desses casos contra o

,	 #
Estado, nos quais os direitos do cidadão são violados.

ian Fernandes,,„, Ou idor Geral da Defensoria Pública do EstadoSr. Willian Fernandéá..,„Ou4idor Geral da Defensoria Pública do Estado

de São Paulo, parq%ântespostas.

O SyW4LLIAN FERRARDES - Quero agradecer a todos pelas
Rfr

perguntasJOI,uma satisfação falar um pouco do acesso à Justiça, pois,

ao fazer,isso, contribuímos para que mais pessoas sejam, efetivamente,

Ç # 4cidadãos, consigam usar um serviço público, como foi colocado pela

Ameiinha.

Responderei, inicialmente, à pergunta do João Cruz, sobre a

possibilidade de atuação da Defensoria Pública. Como esse é um caso

e fui informado de que ele

O SR. PRESIDENT (Beto Custódio - PT) - Passamos a palavra ao
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específico, não o comentarei, pois necessitaria de uma análise mais

aprofundada de um advogado, para saber se cabe uma ação judicial, o

questionamento, por alguma via, ainda que não judicial, mas pela

esfera administrativa. Isso demandaria, necessariamente, a buscada

Defensoria Pública, a análise do caso concreto e a orientaçao,

diagnóstico, prognóstico do que fazer. Nesse caso especifido;'não dá

para responder nesta audiência pública.

Foi também colocado pelo João e por algumgsVhtras pessoas a

questão da educação, saúde, alguns problemas passa o Estado.

Na verdade, estamos em um processo de consulta ; opular para saber no
'4(k

que a Defensoria Pública deve atuar. CgNb * a Defensoria pode e deve

atuar.

m.\4PQuem definirá isso é ayr.ópria sociedade civil organizada, por

meio desse instrumento chan41grferência da Defensoria Pública, pré-

conferência e conferência estadual. A partir dessa oitiva popular,

4,	 NI,	 I
será possível estabelecenoum plano anual de atuação.

X:-

Já houve 'r'o pré-conferências, participei dos debates, e a

grande demandp‘op-ular na construção do plano anual de atuação da

Defensoriadsido justamente ausência de políticas públicas ou

ausênci4de efetividade dessas políticas. Isto é, há a política, mas,

n ^fliggca, não surte efeito, não tem um impacto social.

A sociedade tem colocado justamente isso. Como construir um

plano da Defensoria Pública, por meio do qual a instituição faça valer

políticas públicas existentes, porém ausentes.
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Isso está em processo de construção. São Paulo também terá uma

pré-conferência, e a partir da demanda trazida pela Defensoria Pública

é possível estudar como se efetivar isso.

Foi colocada a questão da atuação da Defensoria Públic em

.„fr
áreas irregulares, pessoas que ocuparam áreas e precisam. da

1111	
regularização da sua moradia.

A Defensoria Pública tem um caso muito peculidr, '4  - forma de
f

atuação através de núcleos especializados. São ostnúcreos de direitos

1
.6*humanos, de moradia, da criança e do Adolescente, e de segunda

1

Especificamente no que se refegêNpà área de moradia, essa

demanda veio da população para a Defens woria. A partir da procura da\população que trabalha com essa emdo'ática da moradia, começaram a

surgir diversas atividadesrconjunto entre a sociedade e a

1:e
Defensoria Pública. Co espa interação, nasceu a necessidade de

criação de um núcleospecïalizado em moradia.

Esse é atrIltente o núcleo mais atuante da Defensoria Pública,
VN0e.

o que mais tralha. Há apenas um defensor público, que dá conta da

<5demanda d 1(e~todo o Estado, mas tem atuado em diversos casos

paradi2eícos de São Paulo, inclusive o da desocupação do Edifício

São <4‘'‘4, itb. Tem sido atuante e atuado de forma coletiva. Todos os casos
t

rerEcionados à área de moradia, quando envolve um grande número de

pessoas, são tocado por esse núcleo.

A questão da aposentadoria (Segue Ane)
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A questão da aposentadoria, que foi também apresentada pelo

Raimundo: "A Defensoria Pública atua nos casos de aposentadoria?"

Respondo já emendando com a pergunta formulada pelo Vereador Dr.

Farhat, sobre quais as causas em que a Defensoria Pública não ua,

1"‘indo pela exclusão, que realmente acredito ser a maneira mais 4 4e N ada_A,
'N.paide colocar a pergunta. Se eu fosse elencar aqui tod.eN o rol dede colocar a pergunta. Se eu fosse elencar aqui todoN 'O""rol de

Paulo não teria

demande o Estado de São Paulo, coM5;›

público estadual, ai seria possivf
14(Achei extremament5Ne„eressante

Soe

lobby..." e tal. Eseçjemgr decorre de uma visão pequena do acesso à

Justiça. Quem acredied que a Defensoria Pública vai tirar serviço de
:0,4,44.1

advogados que
.,„

 são,revivem do convênio com a OAB, realmente pensa o

acesso à ,Alt a de uma forma muito minimizada. Se formos pensar no

acessoUstiça como um defensor público para atender a toda essa
'(>40demande, talvez sim, talvez um dia a Defensoria Pública tire o serviço

(Ltion'''''

doeídvogados conveniados, que hoje são 50 mil.

A OAB estima que hoje sejam 200 mil advogados inscritos em São

atividades  da Defensoria Pública, ficaria difícil. Maà' ,cle uma forma
ti*/

geral, genérica, eu poderia afirmar que a Defensvrat Pública só não

e"Nu‘wiaatua em causas federais. Se a aposentadoria_for t% m causa federal,

então a Defensoria Pública do Estado d4; \São Paulo não teria
N4

competência para atuar nesse caso.  NMasll * for uma aposentadoria quecompetência para atuar nesse caso. Mas, 

or exemplo, de um servidor

a seguinte pergunta: "A

Defensoria PúblicaDefensoria Pública vai tirar, demandas dofvai dos advogados? Existe um forte

Paulo. Desses 200 mil, apenas 100 mil advogam - os outros não atuam,
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Defensoria Pública não pode pagar efetivamente um advogado. Ele

ter acesso a um advogado particular se for por meio do convênio.

só—vai

as,

como eu já disse, a concepção é pequena. Se fizermosu ée-ção em2.
que se calcule o número de defensores públicos pela déan;? a, chegando

IN'kk'")
a um resultado - "um defensor público consegue atent5 tantas pessoas"

-. checará uma hora em aue acabaremos com o nrblema do acesso à

Judiciário. Mas como oJustiça - se formos pensar apenas no acessd<çl.

-, chegará uma hora em que acabaremos com

já foi dito

Só se vence

aqui, envolvendo inclusiv"guestões sociais, não adianta.

o problema do acesscR'àx:Jústiça em São Paulo se houver um

pacto entre Defensoria Públit"--UAB, entidades de defesa dos direitos

humanos, sociedade, Pode 'll./Legislativo e Poder Judiciário. Vamos
e -,4 '''

Sç ,
Judiciário, o queatontecerá? O Judiciário não está preparado para

N\enfrentar essa ueamanda, não adianta. Vai haver um caos. Então, só se

vencerá esçrproblema se for feito um trabalho coletivo, conjunto, com

it
todo kt ii ..0 focado, fora de questões ideológicas, mas com um

/2400
compromisso efetivo com o cidadão.
çoir

A Amelinha apresentou uma questão extremamente importante.

Aproveito para cumprimentar a Amelinha, uma das pessoas que lutaram

pela implantação da Defensoria Pública no Estado de São Paulo, uma

pacto entre entidades de defesa dos direitos

humanos, e Poder Judiciário. Vamos

imaginar issoimaginar isso hipeeticimente: se 70% da população buscar ose 70% da população buscar o
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•

pessoa que nos ensina em várias temáticas, em especial na temática de

gênero. Ela pergunta se a Defensoria Pública se articulou com as

delegacias das mulheres. Vou ser franco: hoje, com 87 defensores

públicos, não se articulou; com 400, dificilmente vai

Mas, se essa demanda vier da sociedade, alguém vai ter de sé 61 ãe umN(i4ttjeito para dar conta disso. Ou a Defensoria Pública dá NiS . , ou o

tk"r
,

Estado dá. Já deu um jeito de criar a Defensoria(::,Rúb ica, então

'N,acredito que será possível vencer isso também, Jgehouver um pactopacto

(O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio 5 PT) - Dr. Willian, desculpe-
me pela interrupção. Há mais algumas1)erguntas de telespectadores da<
TVCâmaraSãoPaulo.Primeira:doumdefensor assume uma causa,

"PaNateele deve ir até o final,pode passar para um outro defensor?

•	
Segunda: quais são as ,catikas mais corriqueiras, as denúncias mais

comuns queque recebe a tte*IEroria Pública para acompanhar? Terceira: como

divulgar mais os #‘4%, os da Defensoria se o povo mais pobre pouco tem(i9S,\
acesso a programas como esse, da TV Câmara São Paulo? Acredito que o

telespecta~ra dizer que nem todos os bairros periféricos - e é

verdade„ibso - têm acesso à tevê a cabo. Ele até faz uma brincadeira:

4>Z4
"Normalmente, é tevê a 'gato". Quarta: se for chamado para falar nast
regioes, o senhor vai?

Mais uma vez, desculpe-me pela interrupção.

divulgar mais os da Defensoria se o povo mais pobre pouco tem



WJE? 	 l; I 

n° 	 n

Câmara Muni culpa'
Assieten e i .,91nen ar

RF 100.453

São Paulo
TA_QUIGRAF_I_A

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

evento: 245-S0rod.: 01	 fl.:33	 taq.	 rev.:
data: 02.05.07

Orador(es): Presidente, Aurélio Miguel, Secretário

•

O SR. WILLIAN FERNANDES - Seguindo a toada, a Amelinha também

falou sobre a questão da cidadania, de um trabalho pedagógico da

Defensoria Pública, um trabalho de acolhimento. Aí me cabem apenas

dois comentários. Primeiro, que existe, por parte da Defensoria

Pública, um compromisso nesse sentido. Posso falar isso, porqu" ão

sou da instituição e minha função dentro da Defensoria 'Fanica é
)

justamente zelar pelos interesses dos usuários. Isso" „Sniste e está

sendo feito através de um trabalho de consultoria.

Mas eu queria dividir um dado que me ch~u/ wbastante a atenção
>Zwl

e sobre o qual é bastante adequado fazeX' uni. comentário na Câmaras

Municipal, porque aqui, sem dúvida algum:>zela-se pelos interesses do

usuário do serviço público. Foi feita L pesquisa pela Defensoria
Pública sobre o índice de satisagA do usuário, sendo constatado que

Nv
?,N:a maioria das pessoas que 411 a Defensoria Pública sai satisfeita.

Mas é uma pesquisa mentirosã porque as atuais condições da Defensoria

Pública não permitem.'" cple4s pessoas saiam daquele local satisfeitas.

Já acompanhei posekt rsas vezes a triagem, h.' loco, e ouvi pessoas
*ar

dizendo o s

R
144e: "Quando venho aqui na Defensoria Pública, meu

problema é	 esolvido. Infelizmente, a gente passa por essa

tok„,RN,.
humilhago," - foi o adendo que a pessoa fez "mas o meu problema é

resdo". Na verdade, isso se deve a um problema que a Amelinha
t

.n6-filou. Tem-se a falsa noção de que o serviço de assistência jurídica

gratuita é uma caridade do Estado, quando, na verdade, não é. Então,

as pessoas têm medo de questionar. Quando é perguntado: "Você está
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satisfeito com o serviço prestado?", as pessoas respondem que sim,

porque estão diante de doutores e, enfim, não teriam acesso ao

Judiciário se o Estado não propiciasse esse serviço.

condições e as condições de atendimento hoje na DefensdriaNPública são
*o,

péssimas, 400 pessoas num local onde cabem 80 pessoas sem espaço para

0-deficiente físico, sem elevador adequado para_a p ssoas, as mulheres

amamentam as pessoas no meio daquela multidãbsy realmente uma questão

absurda, e em que pese o absurdo das peabas saíram satisfeitas com o
,

atendimento.

O suporte orçamentário \6: p4vantado aqui. Qual é o suporte

l'iL $'
orçamentário da Defensoria Púbirca? É o suficiente? Tem um bom suporte

<eN44
orçamentário, mas não é 9 suporte orçamentário adequado para dar conta)

Çdas demandas da insditão, e são muitos os desafios de implementação

rb ída instituição. Tamgém se comparado às demais carreiras jurídicas, ao

NN"'
Poder Judiciáribe ao Ministério Público é péssimo, é 0.75 centavos de

real que o  Ç
XIO gasta com cada cidadão.

IAproximar  a Defensoria da sociedade. Isso está sendo feito,

acho agúe este evento cumpre um pouco com esse papel, as conferências

da ?efensoria Pública, que vão definir o Plano da Defensoria Pública,

também cumpre um pouco esse papel. Além de cumprir com o papel legal,

que é elaborar o plano de atuação da instituição, também cumpre com o

saíram satisfeitas com o
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papel de prestar conta para a sociedade e ouvi-la, o que garante que a

sociedade participe da implantação da política e do monitoramento das

políticas colocadas na Defensoria Pública.

O Vereador Netinho colocou aqui uma causa que nhei

éextremamente interessante e muito propícia para comentar aqul,

em relação à lei de defesa do usuário implantada pelo entà."o„ secretário
/ t

Belizário, acho que na gestão Cova, se não me engano> Essa lei,

primeiro, significa um avanço para o cidadão pal.U.ibfa. Ele tem, em

todo órgão, uma pessoa que vai ouvi-lo caso ele Wja insatisfeito, oNr›,
que significa um grande passo na defesa ,e n.à garantia de todos os

cidadãos que usam o serviço público.

O problema é que essa lei Npiki também problemas. O maior

N4, I
problema é o fato da lei n~antir que a ouvidoria seja uma

ouvidoria independente, que tenha' um mandato. O ouvidor hoje que está

nrnos órgãos públicos por esff lei ele é um delegado do gestor. Quem

escolhe o ouvidor rapi,:heéretarias, exceto a Secretaria de Segurança

Pública, que tem NeWbuvidoria independente, é o próprio gestor. Ele\
pega um funcionário em cargo de comissão, porque sequer existe o cargo

de ouvidoVitral, então ele pega uma pessoa e nomeia em cargo em

comissão  essa pessoa vai fazer as vezes do ouvidor, ou seja, estará

nafuevção do ouvidor durante o período que o gestor delegar. Não tem

4;)in ependência e isso é um tremendo entrave, é um avanço, mas existem

algumas coisas a serem vencidas e a garantia da independência é uma

delas.
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Fui procurado esses dias por alguns ouvidores de algumas

secretarias de São Paulo e a gente está caminhando no sentido de se

construir um fórum, o Fórum de Ouvidores do Estado de São Paulo, onde

a gente dialogue, onde a gente identifique diagnósticos, identig,que

problemas e a partir daí comece a apontar soluções para mekdOjas

tN#7.S.
condições de trabalho dos ouvidores todos, até dos independentes, mas

4,0* 	 11
çi4s-que desemboque também numa melhoria ao cidadão. Isso e,stát, endo feito

as

e foi possível a partir do conhecimento da estrut .1',Sti/Ouvidoria da

Defensoria Pública, ou seja, uma ouvidoria de .ato independente,

%dotada de um conselho consultivo, portanto;4Sr ém fiscalizado por um
N‘

conselho consultivo. Acredito que essa_Ateração vai ser possível tão

logo, em 6 de junho nós temos a pringira reunião desse fórum e o

objetivo maior não é conseguir aplè-maw a melhoria, mas o objetivo maior

é trabalhar na construção de\e, orias efetivas ao serviço público em

São Paulo.

r:;(O Vereador , Francisco Chagas colocou aqui algumas questões

importantes dizendoDque a Defensoria Pública deve aprofundar os

espaços de cidadania e tal. Eu já tinha respondido de certa isso na

quando coloquei que a maior demanda da população hoje

é fazeraler as políticas já existentes. Isso vai ser possível também

'(#1:\
com ofinal das conferências.

no, Já tinha respondido ao Vereador Farhat com relação às causas

federais, que é a única incompetência da Defensoria Pública de

atuação.
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Colocaram a admissão dos futuros defensor públicos. Quando se

dará a admissão dos futuros? Termina a admissão dos futuros defensores

públicos em setembro. Foi concluído o primeiro concurso, entraram 223

ou 213, esses vão se somar aos 87 e até setembro já estarão

trabalhando 400400 defensores públicos. O problema é: vão dar coã?Não

vão dar conta, porque a demanda é de todo o Estado de S-dOUlo, é
(4w

nrd=risnn MAi g _ mnitn mai gt pt wywtlhey~ nnndinMpg dA trahalgpreciso mais, muito mais e melhores condições de trabalho *. "No

continuar trabalhando? Os advogados conveniados 'á rabalham hoje, já

1511
êS

prestam serviço à pessoa carente por meio d	 convênio firmado com a

.4
Procuradoria Geral do Estado e hoje suce ida pela Defensoria Pública.

(
São aqueles advogados que têm interesse, em defender os interesses da

população que não tem condições Ugar um advogado, eles fazem um

4,4convênio com a Defensoria Públic e a partir desse convênio existe uma

1110

	

	
fila de 50 mil advogados em todo o Estado de São Paulo. Eles vão

recebendo casos, rece çrrnpor causa, é um modelo que a gente está,d1

trabalhando para mG1..

4,.., \NSP
A remunèração. Termino aqui dizendo o que demonstra um pouco

como é trado l serviço de acesso à Justiça no Estado de São Paulo. A

remunenk: , foi uma pergunta levantada pelo Vereador Farhat. A- 

‘1":\rem erâção dos defensores públicos hoje é uma remuneração semelhante
kworlv

per8r menos aos procuradores? Porque ao Ministério Público não é.

Vejam, assim que os procuradores, que eram procuradores e trabalhavam

na Assistência Jurídica Gratuita, optaram pela nova carreira viraram,

•
iNkc

Sobre os advogados conveniados. Os advogados *, onveniados vão
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tiveram aumento de 30% a mais. Então não ganha mais igual.

Então acho que respondi todas as perguntas aqui. Acho que foi

possível responder todas as questões. Eu vou responder mais algps

questões, porque tem as questões dos telespectadores.

<I(\
O defensor vai...

)L.Carlos(

'Zsadr.
Defensor vai até o final da cav ou ele pode passar a

o-
"Um

outro Defensor?" O Defensor tem indepenbncia profissional; enquanto

ele estiver naquela banca, ele vaiNdhstar atuando defendendo os

interesses naquele cliente. em princípio, ele tem a

responsabilidade de ir ate"ral da causa. Se, eventualmente, ele

%1$0,
for transferido, aí ele passa para um outro Defensor Público. É

possível também que41ssuma uma causa e a passe para um grupo

\especializado, para gt nder àquela demanda.
t N., daggio

"ComoP 'divulgar os trabalhos da Defensoria Pública?". Já

^Yd"comentei tiank, , e queria colocar que existe uma lei, na Assembléia

tik.‘
Legislatn.a, de um Deputado, que exige que se torne obrigatória a

divill‘ão da Defensoria Pública em todos os órgãos públicos

44°P)4'eseaduais. Existem diversas formas de divulgar, diversas maneiras.

Acho que o Vereador Beto Custódio dá um grande passo, quando coloca a

Defensoria Pública na TV Câmara São Paulo. Mas essa mesma iniciativa,
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na esfera estadual, poderia ser repetida aqui, na esfera municipal,

também.

"Quais as causas mais corriqueiras?". Bem, hoje, SO% da

demanda da Defensoria Pública são as causas de família, o queS' ,.
t 4\justificaria a criação de um núcleo especializado em questões de

família. Justificaria-se também, se fosse o caso - e até'seu queria5
deixar aberto aqui - a criação de um núcleo especialind ' e questões

de gênero. Seria de extrema importância, e um grandenço.
p\

Se eu falaria nas regiões. Queria dizer 	 eu estou tentando?"Qu 

conseguir verba num projeto pioneiro de lelk Ouvidoria a todas as
Nr.

comunidades de certa forma excluídas: &tiara áreas livres, favelas,

áreas irregulares. E a idéia era falàkwae Defensoria Pública. Eu, na

condição de Ouvidor, na verdade, :h146glueria levar a Ouvidoria como um

instrumento de participação 0.g, mas gostaria também levar a Escola
de Defensoria Pública parar na mesma ocasião, ser desenvolvido um

,.# CN
trabalho de Educação-,Direitos, de como as pessoas podem buscar a

00 .-;,;‘Defensoria Publica, na mesma ocasião, criar, nessas comunidades
11\42sr

visitadas, centros 	 defesa dos direitos humanos, e aí garantir uma

" Ar

forma de 4ilgio?gestao e, a partir daí, monitorar. Portanto, teria de

ser umLAPrabalho em parceria também com entidades de defesa dos

4('''sz4dkre40 humanos. E, na mesma ocasião, aplicar uma pesquisa que
470)

medisse o nível de exclusão daquelas pessoas, nos seus direitos.

Então, respondendo à telespectadora que me perguntou, não só tenho

livres, favelas,

mas gostaria também levar a Escola
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interesse como tenho tentado angariar recursos para dar conta de uma

visita permanente a essas comunidades.

Acho que respondi todas as perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - OK. Então, ficamos

assim extremamente agradecidos.

Apenas para efeito de informação: nossa assesso— e ai,

çê4'logicamente, todos os Srs. Vereadores também que assinvquiserem - e

certamente querem - contribuir para a elaboração de tsprojeto de lei

r\'\)

divulgação da Ouvidoria-Geral da Defensêtria Pública, ou propriamente

dito, a divulgação sobre o papel ou 12150s que desenvolve a Defensoria

motivar, de divulgar, de ag-iT diretamente sobre a divulgação da nossa

1 Pré-Conferência sdre Defensoria Pública do Estado de São Paulo,

que vai acontecer

clu1/4

ramara Municipal de São Paulo, no dia nove de

^,.. \
maio, uma	 Êta-geira, às 18h, no Auditório Prestes Maia, no primeiro

andar. AsQk oas que estão nos assistindo e nos ouvindo, favor/
%4

divulgar 
4s 
E contamos com a presença de todas as Sras. e Srs.

-6\
Vereadores e da população como um todo. Depois, teremos também na

tr- ..49a.v

re4Tào Sul da Capital, no dia 16, na Chácara Santo Antônio; e ainda

nas regiões de Mogi das Cruzes e Guarulhos, no dia 18 de maio; e em

Osasco, no dia 19.

que torna obrigatória a divulgação, em todoa 4.2s órgãos públicos

municipais e - por que não? - nas próprias empresas privadas, a
N‘

obrigatória a divulgação, em todokis órgãos públicos

e - por que não? - nas próprias empresas privadas, a
N‘

órgãos públicos

Pública do Estado de São Paulo.Pública do Estado de São Paulo.

Apenas para relembriir'besta é a atividade no sentido da
e;44N;%<0*N

da população
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Então,	 ficamos,	 Sr.	 Willian Fernandes,	 extremamente

agradecidos. Com certeza, as Sras. e Srs. Vereadores desta Casa

tiveram mais informações, assim como a população presente - inclusive

estudantes de Direito, pré-universitários, outros universitários e

outros já advogados e diversos setores da sociedade. t(7rbNão posso concluir, sem antes agradecer a presençaydà Srs.

Vereadores que usaram a palavra, que fizeram o4sitierações e

proposituras. E, especialmente, agradecer à Mesa Sàâmara Municipal

CS\2de São Paulo e seus membros componentes, assim,,como os demais Srs..4.00.

Vereadores desta Casa que nos permitiram nãdk er na sessão de hoje oaNr.
Pequeno e o Grande Expedientes, para 

qu'ID 
udéssemos ter esse momento

de oitiva do Sr. Ouvidor da Defensoria,Llica do Estado de São Paulo.

Ficam registrados nosso 	 diradecimentos ao Sr. Presidente

INdesta Casa assim como às demaV as. e Srs. Vereadores.

<00"
Sr. Widlian Fernandes, nosso muito obrigado; e também ao

.4 

n
público da TV CâmaraSão Paulo pela atenção; pela educação, pela

parabéns à Tyé;à14 São Paulo.

Damos, por encerrada esta oitiva.

i1uito obrigado.

r•-5
1°.iN4
X./ Tenham todos uma boa tarde.



Folha°	
In 	 n°.....

Câmara Muni -2-1-p
Assisenze F	 • - ''.4,...

Sao PauloRF 100.46

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

evento:-248=SO—data:-02:M07--rod.: 01	 fl.:4	 taq.	 rev.:
Orador(es): Presidente, Aurélio Miguel, Secretário

O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - O RDP 68/07 dá-nos

condição de viabilizarmos a oitiva do Sr. Willian Fernandes, Ouvidor-

Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo. Cabe-nos

esclarecer a toda a sociedade acerca de seus direitos, como também

esclarecer todas as ações da Defensoria Pública do Estado.edeSão
.‘

Paulo. Aliás, a Defensoria foi uma de nossas últimas vitória)

O Sr. Willian poderá nos explicar melhor comoessa luta e

6
oi

quais são os critérios para que um Estado tenha ou- Nqça parte desse

conjunto de Estados brasileiros que hoje têm sua(rkensoria Pública.
.1Nsw

É importante dizermos que esse é umValento em que estamos,N4S
preparando a nossa primeira pré-conferência sobre a Defensoria Pública

lk-ft",0no Estado de São Paulo. Isso tam ém teve ocorrer na Assembléia

Então, para este eventoWconvidamos todos os Srs. Vereadores
jrNbk

desta Casa, como também representantes e lideranças partidárias, para

fazermos uma reflexão sobre a importância da Defensoria Pública no

0,14.
Estado de São Paulp,"

Os 

4

no rgi Vereadores que quiserem usar a palavra poderão fazer
suas inscri-ções(para fazer perguntas e ponderações sobre esse tema.

\s"',zpois abriremos a palavra ao público presente. Se a TV Câmara
d/tivealguma pergunta a fazer, pode ligar aos gabinetes para obter

CNY
maiores esclarecimentos.

Essa oitiva tem o objetivo de esclarecer à sociedade sobre o

papel da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Legislativa e em outras câmaras municipais.e em outras câmaras -cipaimuni	 s.

suas
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Nossa idéia é prosseguirmos os trabalhos da oitiva até às

16h25min.

Tem a palavra o Sr. Willian Fernandes, Ouvidor-Geral da

Defensoria Pública do Estado de São Paulo, para fazer um depoimento a

fim de esclarecer toda a sociedade sobre o papel da Defensoria< Pub
v'
lica

N."

. Presidente

Beto Custódio por ter aberto este espaço maiseima;vez à Defensoria

Pública e também à Ouvidora Geral da Defensokia Pública, órgão em que\
faço parte hoje dentro da instituição da'Nfensoria Pública.

Em primeiro lugar, com a iniçiat2d:Va do Sr. Presidente, S.Exa.

Justiça seja alcançado, a diVhlUão da Defensoria Pública para todas

pessoas que dela precisam<e dela possam orientar seus colegas e

vizinhos, de como egteQscar um advogado sem que tenha de pagar
honorários advocat(ij, caso não tenha condições.1::) 4SA DeÇen ,ria Pública foi criada em São Paulo em janeiro de

<40N,
2006 pela 1~88/06. Desde 1988 a Constituição já previu que toda

pessoa •hke 

t
t, ecisar de um advogado e não tiver condições de arcar com

kof

os 4 :dBUrios advocatícios, o Estado forneceria um advogado de
(›N

qualidade em todas as causas em que a pessoa necessitar.

De 1988 até 2006, em função da inexistência da Defensoria

Pública, esse serviço era feito pela Procuradoria de Assistência

Judiciária, um órgão vinculado à Procuradoria Geral do Estado. Os

no Estado de São Paulo........ w...4—,A,... .4,...	 rà.',.. in....,.1...

O SR. WILLIAM FERNANDES - Primeiro agradeç

contribuído para que unitsdos,obstáculos, o efetivo acesso àjá tem contribuído para que unyos,obstáculos, o efetivo acesso à
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procuradores do Estado, responsáveis pela defesa do Estado, também

poderiam optar dentro da Procuradoria Geral do Estado em fazer esse

serviço de prestação de assistência jurídica gratuita. Vemos que até

2006 esse serviço era feito de forma inadequada, porque

estabeleceu um órgão responsável pela coordenação do sers2bcXde

assistência jurídica gratuita, a Defensoria Pública, mas o serviço era

feito por um outro órgão que não estava estruturado

( 

p3a dar conta
:

Então, a partir de 2006, tal demanda já 'Obocle:aer atendida pela

4 '4IM- N
N

Qual é então o objetivo da Deffnporia Pública? Em parte já

(Z;falei. O objetivo é de certa forma arintir acesso à Justiça, não

.Sapenas a um órgão do Poder Judici kv,

k*Todas as vezes em adNp nsamos em um advogado, imaginamos

a Constituição

dessa demanda no Estado de São Paulo.dessa demanda no Estado de São Paulo.	 ... Nkn

Defensoria Pública do Estado.

aquela pessoa que vai -répresentar nossos interesses dentro do

70:

Judiciário. Ocorre Njg Defensoria Pública tem uma concepção de
Justiça muito mai43 la do que isso. É por isso que ela era tão

esperada e neces4ria. Ela veio de forma tardia, prejudicando dezenas,

centenas efird'hães de pessoas que precisavam de seus serviços.

ntão, a idéia da Defensoria Pública é garantir acesso à,k4
Jus40, a sua concepção mais ampla, e não apenas ao Judiciário. Vamos

C:0 N
supor que haja uma pessoa que enfrente um processo administrativo, por

exemplo, um funcionário da Câmara Municipal que cometeu algum ato,

alguma infração interna e está sofrendo um processo administrativo,

uma sindicância e não pode se defender no processo.
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É possível que (Paula)

É possível que a Defensoria Pública, se ele não tiver

Nki4:
pessoa seja assistida no processo administrativo. E, num in ?-é-rito

1

policial uma pessoa que não tem condições de arcar com os no ários

de um advogado para acompanhar o inquérito. É possív l liáém que a

Defensoria Pública acompanhe a tramitação do inquériNe é
P mesmo antes

.\,01de virar uma ação judicial. Ou seja, são diversap a^g.formas de atuação
exh.._‘.."

.0SIC
wria Pública.
É um atendimento multidisciplinan, Ou seja, nós, advogados -

casualmente sou advogado - entendemegOde sempre que a solução dos

problemas das pessoas é o Judiciá	 qu15.4 por isso e o Judiciário está

n
Nk,„ r,,esse caos, com uma série de roceos judiciais e não dá conta. Então,

4/.* N*todas as vezes que uma pessoa procura um advogado tendemos a achar que

(;::,' 

*ft%

a solução do problem;W é ntrar com uma ação judicial.

Então, a DiWsoria Pública tem uma visão multidisciplinar. Ou

seja, os casoam4p ratados não apenas por um defensor público, que é

um técnicoo"jUO'dico, mas também por uma assistente social, por uma

psicólogas? uma pessoa capacitada para fazer uma mediação. Ou seja, é

da 4ma mais ampla possível.

A Defensoria Pública foi criada e desde 2006 está se

estruturando, implantando todos os seus órgãos, a Ouvidoria é uma

delas, e os núcleos especializados. Ela tem uma vocação natural, por

ser um concurso específico; o que não acontecia, por exemplo, na

da Defensoria Pública.
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Procuradoria de Assistência Judiciária. O procurador do Estado é

vocacionado não para atender a uma pessoa carente, mas sim, pela

própria estrutura do órgão que ele faz parte, para defender os

interesses do Estado.
s'bis.No caso da Defensoria Pública a pessoa presta concursoipúb3,ico

lçe ''
para defender os interesses da pessoa carente, ou seja, daqiipessoa

Ojque não tem condições de pagar um advogado. Muitas ve esNé o próprio
S.Estado que está lesando o direito daquela pessoa.‘0 .4, seja, se é o

\*)próprio Estado que lesa o direito daquela pes-lk como pode ser um

t 'procurador do Estado que por vocação nat1.63lf? tem a sua missão de4#"\
defender os interesses do Estado? Então,i. so com a Defensoria Pública

Se"'

foi possível acabar. A Procuradoriale Assistência Judiciária foi

sucedida pela Defensoria PúbliaNd Estado de São Paulo, embora

tardia, mas necessária.
N'sO trabalho atual (ár Defensoria Pública tem sido um trabalho

como todo trabalho de time/instituição que está sendo implementada, que

é o mesmo casoelaX Ouvidoria Geral. Tem sido um trabalho de

planejamento, ,I,sqW"como vai se distribuir os recursos da instituição.

Trabalhar Vrodtlelo de atendimento que seja o mais próximo das
<15(,.,okift.

necessi&des das pessoas que precisam do seu serviço.
.	 ‘.,..4
Isco, Isso acabou sendo um grande diferencial dentro da estrutura da

Defe soria Pública, ou seja, ter uma preocupação com o serviço de

qualidade; ter uma preocupação para que o espaço onde a pessoa for

atendida seja um espaço compatível com a dignidade da pessoa humana.
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Hoje temos uma demanda no Estado de São Paulo na Defensoria

Pública de 70% da população de São Paulo. Traduzindo significa que 70%

da população paulista são potenciais usuários dos seus serviços. Um

número insignificante disso faz uso efetivo dos serviços da

instituição. Em parte em função do primeiro problema queQvptei

quando iniciei esta fala, ou seja, o problema da divuPãção. Asoipessoas não sabem que existe Defensoria Pública. As p s	 não sabem
‘tke*asque quando têm um problema podem buscar um advogáddo Estado com

r0qualidade.
\N.,

NrA Defensoria Pública se preocuOu com esse modelo de

atendimento, modelo adequado, modelo de W,,,prdo com as necessidades da

espaço que tem hoje capaciclarar 'a recepcionar 80 pessoas, receba

diariamente 400, será num outro espaço com fraldário, brinquedoteca,

com ausência de senha; sonde as pessoas a qualquer hora do dia em que

COM as necessidades da

pessoa carente. Isso significa que erticur'CO prazo - foi contratada uma

consultoria especializada em atendimento - será possível que naqueleconsultoria especializada em atendimento - será possível que naquele

entrar com - gção judicial, mas também orientá-los nos seus

direitos. Essavíttambém é uma das funções do defensor público, ou seja,

não apeilàrabalhar na demanda judicial, na conciliação, mas quando

temçVproblema que a pessoa precisa de uma orientação técnica e

jurídica. Isso também será possível em curto prazo.

Vai entrar também na Defensoria Pública até setembro 400

defensores públicos. Hoje são 87. O que significa isso? A lei que

criou a Defensoria Pública deu a opção àqueles procuradores



do proc.c,L,5 2:2j
Câmara Muni C 4~ ' i-'nS IsCIE

As3istente ' arlarnentar;;,-c 	 aG.453

São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev 	 evento:-248-S0rod.: 01	 tl.:10	 tad.
data: 02.05.07

Orador(es): Presidente, Aurélio Miguel, Secretário
vocacionados, que já trabalhavam com assistência jurídica gratuita, e

que quisessem optar pela nova carreira, poderiam migrar. Eram 350

A lei prevê a criação de 400 cargos. Então ,"oaté setembro,
‘...\k  r'iquando termina o segundo concurso de ingresso da Nçey soria Pública,

serão 400 defensores públicos também para dareconta da demanda do

Estado inteiro. É um número insuficiente.4:1 i foi criada com essa

.	 .lipsuficiente para atender uma
10.

demanda de 70% da população paulista. ‘,0,

O que se faz se 70% progurarem a Defensoria Pública? Como se

resolve esse problema? Resopn?4Watravés de convênios.

(Então, serefatO1 um convênio com a OAB...Regina)

r,Então, será-feito convênio com a OAB, com outras entidades de

defesa de dito humanos e assim essas demandas serão escoadas para

,"outros órgaos, que não a Defensoria Pública. O ideal, sem dúvida

nenhuma \'é que cada pessoa que precise de um advogado e não possa
"Nr4
g

pagar Seja atendida por um defensor e não por um convênio, pois é

parrativo, contém problemas, precisa ser melhorado. Podemos citar a

ausência de fiscalização, enfim, há questões estruturais que hoje

demonstram que é um modelo a ser repensado.

procuradores que faziam esse tipo de trabalho, e 87 se tornaram

defensores públicas. Isso significa que de janeiro de 2006 até a ata
.51ww4."de hoje são 87 defensores públicos dando conta da demanda do Estado de

tS25
São Paulo. Ou seia. é sem dúvida nenhuma um número insuficienté7São Paulo. Ou seja, é sem dúvida nenhuma um número insuficienté7

deficiência. 400 defensores públicos é
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Estou apontando vários problemas, mas a questão do convênio se

soma, por exemplo, à questão da divulgação, da morosidade da Justiça.

Claro, a morosidade não é um problema da Defensoria Pública

propriamente dito, mas do acesso à Justiça. Porém, a morosidade da

N„
Justiça acaba implicando na desmotivação das pessoas de buscaremà,seu

Direito. As pessoas não buscam a solução para seus corikiWos, e

(:)
através do Judiciário buscam alternativas que, muitas xe es, não são

as mais adequadas.
ASN'

Existem também problemas estruturais. ~-defensor público,

hoje, ganha metade do salário de um membro^4oNMinistério Público. Na

prática, isso significa que o Ministéridkpúblico é mais valorizado do

que a Defensoria Pública, embora um Cènha função de acusar e o outro

'i

N.,
de defender. Isso significa que )E &do valoriza mais o que acusa do

1.1.›.8
que o que defende. Não é 'p ossiVel ter, por exemplo, num júri um

4.1",PN%

promotor já com a opção do Estado em valorização salarial maior do que

do defensor públicoreEãseá são problemas que precisamos superar e é

possível superá-lo-, s'-s com vontade política e com a mobilização da

sociedade emjf21. ão dessa temática do acesso à Justiça, e isso já

houve.

4Noss possível afirmar - eu posso ser categórico - que a

De4ila Pública do Estado de São Paulo existe porque houve intensa

(d102mol3' ização social pela sua criação, inclusive, contrariando uma série

de interesses corporativos. Em função do Movimento pela Criação da

Defensoria Pública em São Paulo é que pudemos criar no Estado uma
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instituição que tivesse estrutura e fosse planejada para garantir

realmente acesso à Justiça. Em função desse movimento, em função da

participação social é que se criou uma das mais progressistas

instituições do Brasil. Existe na Defensoria Pública diversas formas

kde participação social que difere das tradicionais carreiras j. di icas
do País.	 dr

A Ouvidoria que é o órgão pelo qual respondo, é uma das formas

de participação social. Eu, por exemplo, não sou defensor público. Fui
411111N)

nomeado pelo Governador, escolhido em uma lis lMr ríplice elaborada

,
Nr›...

pelo Conselho Estadual em Defesa da Pessoa.SHumana, tenho mandato de
dois anos sem subordinação a qualquer essoa da instituição, para

participar da gestão e fiscalizar os 4Ç)balhos da Defensoria Pública.

Defendo os interesses internamenkOlusuário da instituição e também

...:N,Nos interesses da sociedade civil organizada.

Explico também que.o. Ouvidoria, ao lado das conferências da

(Defensoria Pública, .à.e 1:o)a às formas de participação que garantem ao

ewr,cidadão participar~ alguma forma da gestão e da fiscalização da

instituição e ateleus membros.
..

dei_

R. PRESIDENTE (Esto Custódio - PT) - Só para esclarecer ao
40/
4 4' 4

público* da TV Câmara São Paulo, esta é a oitiva do Sr. William
(40	 '

Fefirandes, Ouvidor Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Assim sendo, cabe à Câmara Municipal de São Paulo, aos nobres

Vereadores e Vereadoras, esclarecer à sociedade sobre os direitos
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reais dos cidadãos. Muitos não sabem que existe a Defensoria Pública.

Lamentavelmente, o Estado de São Paulo - se não me falha a memória - é

o penúltimo a recebê-la como instituição.

Estamos recebendo dezenas de telefonemas na Casa e nos
ik.

# Ngabinetes, e são perguntas comuns. Uma das perguntas é de alguém,que

tem um problema, precisa de um advogado para proceder0  

"'Separação~
co,consensual. E faço outra pergunta, mesmo não send c„consensual, a

Defensoria Pública responderia a essa expectativa *Onão? Peço que o

senhor nos responda em breve.

procurá-los? Outra indagação: aonde stá instalada a Defensoria

Pública do Estado de São Paulp?_Aende por telefone para efeito de

algumas informações básicas ou nãd? Qual é o site? Qual é o e-mail?
,

Temos quatro inscritos, mas como contamos com a presença de

alguns nobres Vereadoresof concedo a palavra inicialmente ao Vereador

Farhat. Em seguideofalará o nobre Vereador Francisco Chagas.

Oçire7FARBAT (PTB) - Sr. Presidente, nobres Vereadores, Sr.

WilliaAernandes, boa tarde. Em primeiro lugar, cumprimento V.Exa.
.‘ÇN4

nobre Vereador Beto Custódio por trazer ao debate a questão da.r

Defénsoria Pública que é muito importante e esclarecedor.

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo, conforme frisado

por V.Exa, foi das últimas a se instalar. Nesse sentido, a
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desinformação dos munícipes quanto aos seus direitos e possibilidades

tem de ser esclarecido.

Minhas primeiras palavras são no sentido de saudar V.Exa, aos

presentes quanto aos esclarecimentos. Deixo algumas perguntasNgue
Xr-‘.

foram feitas em meu gabinete relativamente à Defensoria Pública.- Creio

que a maioria da população não tem conhecimento das possibilidades que

tem de se socorrer da Defensoria Pública.

Acho importante esclarecer...(Beth)

Acho importante esclarecer quaisPkâs situações em que a

Defensoria não pode atuar. É uma exclusao. Em vez de V.Sa. elencar as

situações em que a defensoria atua, e*Wque, em resumo, em que causas

a Defensoria não pode atuar.

Por outro lado gostariVde saber sobre as admissões futuras

por concursos públicos, se já foram

feitas ou se estão marcadas as datas de inscrição.

Em relaçao'abs advogados dos convênios, a que V.Sa. se

‘44,. -44
referiu, com 4a_OAB e faculdades, gostaria de saber se já estão atuando

ou se há prazNâra que possam se inscrever.

WSa. fez um comentário em relação à remuneração. Também

concordO que a remuneração dos defensores públicos deveria ser feita

no'Darâmetro dos procuradores. Não há, pelo menos, um parâmetro dos

defensores com os procuradores públicos? Seria justo.
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Deixo essas questões colocadas. Agradeço a oportunidade ao

Vereador Beto Custódio.

O SR. PRESIDENTE (Beto Custódio - PT) - É importante frisarmos

0.N
aos telespectadores da TV Câmara São Paulo e aos Srs. Vere

\
afigr

Pública no Estado de São Paulo. Está conosco o Ou .i.ad6r Geral da

Defensoria, Sr. Willian Fernandes. Os Srs. Vereador~ estão fazendo

perguntas em um primeiro momento. TemosaqYé-universitários,tfa

universitários, advogados e convidados. Aquele que estiverem em casa
N‘

ou até em hospitais - que sempre estão ]Nados na TV Câmara São Paulo

Ç- em um momento difícil, poderão faz)10e erguntas pelo telefone 6824-

\S"'4000, pedindo aos gabinetes envidttm,, ara o plenário.

Bancada do PT.

is	 ',Amor

NO SR. FRA/ara 0 CHAGAS (PT) - Nobre Vereador Beto Custódio que

presidiu a Comissão de Direitos Humanos até o momento e, espero,4f
,o.,,,;

continue, R arabéns pela iniciativa de convidar o Dr. Willian

Fernan , a quem agradeço a presença. A Casa está em momento

importantetante de apresentar um trabalho que pode ser desenvolvido junto
w „,,,,..'4r

dor'Cidadãos paulistanos. Na medida em que os movimentos sindicais e

populares se desenvolveram, ao longo do século passado, transcreveram

para a nossa história conquistas importantíssimas na cidadania

Tem a palavra o nobre—nlereador Francisco Chagas, Líder da

io PT.	

wtt
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